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 Resumo 

Neste trabalho apresenta-se breve evolução histórica de casos sobre o direito 

ao esquecimento, sua conceituação doutrinária e filosófica sob o prisma de 
François Ost e Hannah Arendt. Foi trazida à discussão a decisão do Supremo 
sobre a Lei da Anistia no Brasil e seu reflexo no direito ao esquecimento. A 

decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos e os casos da Guerrilha 
do Araguaia e de Vladimir Herzog. Mostrou-se que há grande discussão sobre 

a liberdade de informação e expressão de um lado e do outro, o direito à 
privacidade. Apresentou-se a ideia da responsabilidade pelo ilícito lucrativo e 
sua possível aplicabilidade no direito ao esquecimento. 

 

Palavras-chave: Direito ao esquecimento. Ilícito lucrativo. Anistia. 

Responsabilidade civil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 Abstract 

This work presents a brief historical evolution of cases on the right to be 

forgotten, its doctrinal and philosophical conceptualization under the prism of 
François Ost and Hannah Arendt. The Supreme Court decision about the 
Amnesty Law in Brazil and its reflection on the right to be forgotten was brought 

up for discussion. The decision of the Inter-American Court of Human Rights 
and the cases of the Guerrilla of Araguaia and Vladimir Herzog. It was shown 

that there is a great discussion about freedom of information and expression on 
one handside and the right to privacy on the other handside. The idea of 
disgorgement and its possible applicability in the right to be forgotten was 

presented. 

 

 

Keywords: Right to be forgotten. Disgorgement. Amnesty. Civil liability. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



SUMÁRIO 

INTRODUÇÃO.......................................................................................................11 

I PERSPECTIVA HISTÓRICA DO DIREITO AO ESQUECIMENTO E SUA 

CONCEITUAÇÃO..............................................................................................21 

1.1   PERSPECTIVA HISTÓRICA..........................................................................21 

1.1.1 Os casos Lebach e Xuxa Meneghel.........................................................21 

     1.1.2 O caso Aída Curi.........................................................................................25 

1.2 O DIREITO AO ESQUECIMENTO E SUA CONCEITUAÇÃO........................30 

1.2.1 A conceituação do direito ao esquecimento sob o prisma de François 

Ost.....................................................................................................................34 

1.2.2 A condição humana e o direito ao esquecimento: um diálogo entre as 

colocações filosóficas de Hannah Arendt e de François 

Ost.....................................................................................................................37 

II A LEI DA ANISTIA NO BRASIL E O DIREITO AO ESQUECIMENTO.............48 

2.1 UM POUCO DA HISTÓRIA DO BRASIL........................................................48 

2.2 A DECISÃO DO STF SOBRE A AMPLITUDE DA LEI DA 

ANISTIA.............................................................................................................56 

2.3 A DECISÃO DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS E 

OS CASOS DA GUERRILHA DO ARAGUAIA E DE VLADIMIR HERZOG 

...........................................................................................................................65 

III LIBERDADE DE INFORMAÇÃO E DE EXPRESSÃO X DIREITO À 

PRIVACIDADE.............................................................................................. ....79 

3.1 DA LIBERDADE DE INFORMAÇÃO E DE EXPRESSÃO.............................79 

3.2 DO DIREITO À PRIVACIDADE.......................................................................84 



3.3 DO CONFLITO ENTRE O DIREITO À LIBERDADE DE INFORMAÇÃO E DE 

EXPRESSÃO E O DIREITO À PRIVACIDADE................................................85 

IV A RESPONSABILIDADE CIVIL PELO ILÍCITO LUCRATIVO E O DIREITO AO 

ESQUECIMENTO............................................................................. ................93 

4.1 A RESPONSABILIDADE CIVIL E A ÉTICA...................................................93 

4.2 A RESPONSABILIDADE CIVIL E SUAS NUANCES.....................................95 

4.3 O CASO PAULA THOMÁS...........................................................................100 

4.4 O CASO JURANDIR GOMES DE FRANÇA.................................................101 

V CONCLUSÕES................................................................................................105 

REFERÊNCIAS........................................................................... ........................111 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

INTRODUÇÃO 

A Internet1 surgiu nos Estados Unidos, com o intuito de combater o 

crescimento tecnológico da União Soviética, durante a guerra fria, de forma a 

possibilitar a comunicação em rede sem nenhum centro2.  

A rede mundial de computadores é um sistema que se conecta a vários 

servidores nacionais e internacionais e que possibilita a veiculação de 

informações. Roteadores são instalados em vários pontos da rede para 

estabelecer o sentido mais adequado3. A internet surgiu como ferramenta de 

comunicação militar alternativa, ainda na década de 60, e foi idealizada por 

programadores e engenheiros eletrônicos contratados pelos Estados Unidos, 

por meio de seu departamento de defesa4.  

Na década de 80, houve a utilização do TCP/IP (Transmission Control 

Protocol/Internet Protocol) como protocolo a fim de se trocar informações em 

diferentes redes5. Nessa onda de comunicação é de vital importância a 

interface, conjunto de elementos (hardware e software) que faz a mediação do 

usuário com a informática, de forma a permitir a interação do usuário com o 

sistema. Baseia-se na linguagem analógica. É por meio de uma tela que o 

                                                 
1
 “A Internet é o nome reduzido que significa Internetwork system (sistema de interconexão de 
rede de comunicação). É considerada a rede das redes de comunicação. Ela significa muitas 
redes de comunicação diferentes, que são dirigidas e operadas por uma grande quantidade de 

organizações, que estão ligadas, interconectadas coletivamente para formar a Internet. A 
Internet pode permitir a comunicação e o compartilhamento de recursos e dados com pessoas 
em sua rua ou ao redor do mundo”. Cf. GARCIA, Paulo Sérgio. A Internet como nova mídia na 

educação. Disponível em: https://scholar.google.com/citations?user=iyeLxEUAAAAJ&hl=th. 
Acesso em: 23 ago. 2020. 

2
 DORNELLES, Jonatas. Antropologia e Internet: quando o "campo" é a cidade e o computador é a 

"rede". Horiz. antropol., Porto Alegre, v. 10, n. 21, p. 241-271, jun. 2004.  
3
 MONTEIRO, Luís. A internet como meio de comunicação: possibilidades e limitações. In: XXIV 
Congresso Brasileiro da Comunicação, Campo Grande/MS, set. 2001. p. 27.  

4
 Ibidem. 

5
 MONTEIRO, Luís. A internet como meio de comunicação: possibilidades e limitações.  In: XXIV 
Congresso Brasileiro da Comunicação, Campo Grande/MS, set. 2001. p. 28. 

 



 

usuário interage com o sistema, numa plataforma do sistema operacional do 

computador6. 

Aos poucos a internet foi se desenvolvendo, fazendo com que as 

comunicações deixassem de ser por meio do papel escrito e passassem a ser 

feitas digitalmente. Com o tempo, foi possível não somente a transmissão de 

dados, mas também o arquivamento das informações, de desenhos, de fotos, 

de documentos. Esses arquivamentos acontecem pelos mais variados motivos, 

podendo ser pelo desejo de adicionar algo novo a uma coleção de arquivos 

que se está construindo ou até por um propósito duvidoso7. 

A popularização da internet e o acesso às informações contidas na rede, 

entretanto, fizeram surgir problemas, pois arquivos foram sendo 

disponibilizados em servidores e os mecanismos de busca foram se 

aperfeiçoando. Assim, os dados lançados na internet passaram a ficar 

acessíveis a todos os que procurarem. 

Além disso, a internet tornou-se um meio de espionagem, combate ao 

terrorismo, furto de senhas, invasão de privacidade, monitoramento de ligações 

etc. Em 2015, veio à tona que os Estados Unidos estavam espionando o 

governo brasileiro8, trazendo tensão diplomática entre os dois países, com 

pedido de explicações9, ou seja, a tecnologia ao alcance de qualquer pessoa 

permite, a depender da pessoa, a violação da privacidade alheia por meio de 

acesso não consentido a dispositivos remotos.   

                                                 
6
 DORNELLES, Jonatas. Antropologia e Internet: quando o "campo" é a cidade e o computador é a 
"rede". Horiz. antropol., Porto Alegre, v. 10, n. 21, p. 241-271, jun. 2004.  

7
 BRANCO, Sérgio. Memória e esquecimento na internet. Porto Alegre: Arquipélago Editorial, 
2017. p. 70. 

8
 G1. EUA grampearam Dilma, ex-ministros e avião presidencial, revela WikiLeaks. 2015. 

Disponível em: http://g1.globo.com/politica/noticia/2015/07/lista-revela-29-integrantes-do-
governo-dilma-espionados-pelos-eua.html. Acesso em: 12 nov. 2020. 

9
 BRANCO, Sérgio. Memória e esquecimento na internet. Porto Alegre: Arquipélago Editorial, 

2017. p. 140. 

http://g1.globo.com/politica/noticia/2015/07/lista-revela-29-integrantes-do-governo-dilma-espionados-pelos-eua.html
http://g1.globo.com/politica/noticia/2015/07/lista-revela-29-integrantes-do-governo-dilma-espionados-pelos-eua.html


 

Na atualidade, com o avanço da tecnologia da informação, observa-se 

que quando se tira uma foto no celular, aquela imagem registra o dia e a hora 

da foto, e havendo GPS (Sistema de Posicionamento Global), até as 

coordenadas do GPS ficarão registradas. Logo, a informação que está contida 

na foto digital é extremamente superior em relação à contida na foto impressa.  

Nas grandes cidades, facilmente são encontradas, afixadas em pontos 

estratégicos, câmeras de observação que estão registrando a movimentação 

das pessoas, observando o que elas fazem, as suas trajetórias no trânsito, nas 

escolas ou nas ruas, muitas vezes sem que elas percebam ou permitam. O 

próprio GPS do celular é capaz de dizer quantos minutos faltam para chegar 

em casa ou se o trânsito está bom ou congestionado.  

A tecnologia, apesar de trazer facilidades à vida das pessoas, ao mesmo 

tempo as deixa muito expostas a que outras se utilizem de fatos registrados 

sobre a vida delas. O conjunto de dados sobre a vida de uma pessoa, tais 

como seus hábitos, costumes e seu passado registrado na internet, pode ser 

utilizado para diversos fins, até como marketing para gerar renda.  

Sabe-se que a internet não esquece e o que fica lá registrado não se 

apaga até que alguém apague as informações de grandes servidores. Com 

isso, se os dados contidos na internet trazem um passado que não se quer 

lembrar, um passado que se pretende esquecer, esse registro pode trazer 

angústia e desconforto a ponto de prejudicar a ressocialização: o recomeço de 

vida, pois todos têm o direito de refazer suas vidas, de procurar e achar um 

novo emprego, etc. 



 

Diante desse contexto, surge a discussão sobre o direito ao 

esquecimento no mundo, uma vez que os países estão conectados e é 

possível afirmar que o problema aflige tanto os brasileiros quanto as pessoas 

de outras nacionalidades. 

O trabalho é estruturado em seis partes, contando com a introdução, 

quatro capítulos e seus subitens, a conclusão e as referências. 

No capítulo 1, pretende-se investigar a perspectiva histórica do direito ao 

esquecimento e sua conceituação, o primeiro caso, na Alemanha, sobre o 

direito ao esquecimento, analisado pelo Tribunal Constitucional daquele país, a 

definição desse direito, sua caracterização, como ele ocorreu e o desenrolar 

dos fatos. Serão investigados os casos Lebach e o caso Xuxa Meneghel, além 

do caso Aída Curi. Investigar-se-á também a conceituação do direito ao 

esquecimento sob o prisma de François Ost, bem como o diálogo entre as 

colocações filosóficas de Hannah Arendt e de François Ost com relação ao 

direito ao esquecimento, os pensamentos desses dois jusfilósofos, a correlação 

do direito ao esquecimento com a anistia e o perdão e se é possível o 

esquecimento do passado para seguir em frente. 

O jusfilósofo François Ost, citando Paul Charles Joseph Bourget, ao 

abordar o esquecimento programado, aponta o direito penal como um ramo 

que contém vários exemplos do que ele denomina de perdão mesclado de 

esquecimento. Trago o trecho à baila: 

Quais são, precisamente, nos meandros da realidade jurídica as 

principais manifestações desse perdão mesclado de esquecimento? De 
facto, o direito penal oferece-nos uma gama muito diversificada de 
exemplos dessa curiosa mistura: [entre a referência ao imprescritível que 



 

recusa esquecer seja o que for e o uso da amnistia que tende a 

esquecer tudo], multiplicam-se com efeito as formas do perdão
10

.  

 

O estudo em tela investiga a anistia na visão de François Ost, 

analisando-a desde o nascimento do instituto até a transição para o futuro, 

perpassando colocações filosóficas de Hannah Arendt no seu livro “A Condição 

Humana”, aprofundando o tema central, o direito ao esquecimento, 

relacionando-o ao perdão. 

No capítulo 2, investigar-se-á a Lei da Anistia no Brasil e sua correlação 

com o direito ao esquecimento e se existe mesmo essa correlação. Propõe-se 

abordar um pouco da história do Brasil, a decisão do STF sobre a amplitude da 

Lei da Anistia e as problemáticas na lei brasileira da anistia, os votos que 

fundamentaram a decisão, sendo um a favor e outro contra, devido à limitação 

temporal e os objetivos deste trabalho.  

Sabe-se que a anistia, por meio de lei, ocorreu no Brasil durante a 

ditadura militar e que a constitucionalidade da Lei de Anistia foi analisada pelo 

Supremo. Por esta razão, o presente trabalho se propõe a investigar os 

argumentos trazidos na decisão prolatada pelo Supremo, ou seja, as razões 

que levaram o Supremo a decidir que a concessão da anistia alberga os 

autores de crimes políticos ou conexos praticados entre 1961 e 1979 e que não 

há inconstitucionalidade na referida lei, perpassando pela descrição do 

momento histórico de seu surgimento até ser levada a discussão ao STF.  

Esse trabalho é importante porque a anistia concedida pelo Estado 

brasileiro aos agentes estatais que praticaram atos de tortura tem reverberado 

nos dias atuais. Tanto é assim que a Corte Interamericana de Direitos 

                                                 
10

 OST, François. O tempo do direito. Trad. Maria Fernanda Oliveira. Lisboa: Instituto Piaget, 

1999. p. 178.  



 

Humanos condenou o Brasil a reiniciar, com a devida diligência, a investigação 

e o processo penal correspondente aos fatos ocorridos antes da edição da 

mencionada lei, devendo o Brasil identificar, processar e, se for o caso, punir 

os responsáveis pela tortura e assassinato de Vladimir Herzog, ocorrido 

durante os dias da ditadura militar. Com este estudo, enfatiza-se a importância 

dos direitos humanos, a proteção da dignidade da pessoa humana e a busca 

da verdade real. 

Também no capítulo 2, observar-se-á a investigação acerca da decisão 

da Corte Interamericana de Direitos Humanos, os pontos principais da decisão 

e os casos da Guerrilha do Araguaia e de Vladimir Herzog, a importância 

desses acontecimentos e suas relações com o direito ao esquecimento. 

No capítulo 3, investigar-se-ão as nuances existentes no conflito entre a 

liberdade de informação e de expressão e o direito à privacidade. O que seria a 

liberdade de expressão e de informação e o direito à privacidade bem como 

sua relação com o direito ao esquecimento? Também serão objeto de 

investigação as razões apontadas nos votos dos ministros, lançados no 

acórdão do Supremo Tribunal Federal, para fundamentar seus 

posicionamentos. Buscar-se-á investigar o que seria a liberdade de informação 

e de expressão, também o direito à privacidade. 

No capítulo 3, pretende-se a investigação dos conflitos entre os direitos 

fundamentais, os critérios de ponderação e a ponderação utilizada pelo 

Superior Tribunal de Justiça envolvendo o direito ao esquecimento. A doutrina 

traz algumas teorias para serem aplicadas quando o conflito traz perplexidade 

ao aplicador do direito. O conflito entre direitos fundamentais é objeto de 

estudo dos juristas e cientistas do direito. A partir da conjunção entre as 



 

explicações fornecidas pela doutrina, intenta-se “mapear” as diversas 

dimensões de debate abrangidas pelos doutrinadores, delimitando a discussão 

desenvolvida para assegurar a operatividade à teoria constitucional.  

A investigação justifica-se, pois o direito ao esquecimento, como direito 

fundamental, está em constante colisão com outros direitos também 

fundamentais, como o direito à informação e o direito de expressão.  

O capítulo em testilha se justifica porque no enfrentamento da colisão 

entre o direito ao esquecimento e o direito à informação, o operador do direito 

está diante de direitos da personalidade, trazendo-lhe certa perplexidade para 

dar solução ao caso, daí a necessidade de aprofundamento e investigação, 

fazendo-se um cotejo entre os doutrinadores. 

No capítulo 4, pretende-se investigar a responsabilidade civil pelo ilícito 

lucrativo devido à violação do direito ao esquecimento. Esta investigação se 

justifica, tendo em vista que o instituto da responsabilidade civil pelo ilícito 

lucrativo é doutrina nova, trazida para o Brasil por Nelson Rosenvald, o que 

traz curiosidade acerca do tema. Não se tem conhecimento de que alguém 

tenha escrito e pesquisado sobre essa doutrina sob a perspectiva do direito ao 

esquecimento. Seria possível pleitear indenização, anos após o fato, se 

porventura o ato fosse relembrado? São questionamentos, dentre outros, que 

ao final pretende-se responder. Para tal fim, propõe-se uma incursão pela 

doutrina nacional e estrangeira, uma discussão sobre as nuances dentro da 

responsabilidade civil. 

Ainda no capítulo 4, investigar-se-á a doutrina estrangeira do ilícito 

lucrativo como forma de responsabilidade civil e sua aplicação no direito ao 



 

esquecimento. Sobre a doutrina do ilícito lucrativo, investigar-se-á se nos 

julgamentos dos casos de Paula Thomás e de Jurandir Gomes de França 

houve ou não a aplicação do instituto do ilícito lucrativo.  

O resgate desse debate dentro do direito ao esquecimento será feito a 

partir das prescrições no Direito Civil Constitucional pátrio, com especial 

atenção aos autores que colaboraram na concepção de um aparato técnico 

aplicável à interpretação dos direitos fundamentais e daqueles textos 

representativos da visão da melhor doutrina. 

O capítulo 5 trará a conclusão de tudo o que foi estudado, pesquisado e 

investigado a fim de se responder as hipóteses de pesquisa acadêmica. 

Os estudos são direcionados para o debate jurídico brasileiro, buscando-

se definições doutrinárias, pronunciamentos específicos e teorizações 

jurisprudenciais próprias, nas quais a discussão é recente e relevante. Supõe-

se que a discussão é adequada, num trabalho que vislumbra a interação entre 

a doutrina constitucional e as decisões das Cortes Superiores, como um dos 

aspectos mais relevantes dessas descrições.   

Com efeito, a expansão do estudo jurídico do instituto é descrita neste 

trabalho por um conceito operacional acadêmico, concentrando-se seu estudo 

no Brasil conforme as decisões dos tribunais superiores.  

Se a delimitação do tema pesquisado pode ser vista como uma 

vantagem, esta é acompanhada de uma dificuldade: a eleição dos marcos 

teóricos do trabalho.   

Foram selecionadas as contribuições de juristas cujas concepções são 

importantes na compreensão do instituto e válidas em qualquer ordenamento, 



 

resguardadas as peculiaridades de cada sistema jurídico. 

Buscar-se-á isolar as contribuições peculiares do sistema jurídico 

brasileiro, em prol da delimitação das discussões abrigadas sob os termos 

direito ao esquecimento, anistia, perdão, responsabilidade civil pelo ilícito 

lucrativo, de modo a torná-las válidas para outras situações.  

A metodologia aplicada no trabalho que se apresenta será o método 

hipotético-dedutivo, partindo do geral para o particular, sempre observando os 

argumentos utilizados nas decisões das Cortes Superiores, fazendo uma 

análise crítica sobre os posicionamentos utilizados e as teorias doutrinárias. É 

de se observar, ainda, o recurso aos “rodapés explicativos” e a preferência pelo 

sistema de citação direta. 

Pretende-se aqui investigar os critérios para ponderação na visão dos 

jusfilósofos Robert Alexy e Ronald Dworkin, bem como a ponderação utilizada 

pelos tribunais superiores ao enfrentarem o tema central da pesquisa aqui 

proposta. 

O trabalho de pesquisa que ora se apresenta busca investigar as razões 

que levaram o Supremo a decidir que a concessão da anistia alberga os 

autores de crimes políticos ou conexos praticados entre 1961 e 1979 e que não 

há antinomia entre o § 1º do artigo 4º da EC 26/85 e a Constituição de 1988, 

perpassando a descrição do momento histórico de seu surgimento até ser 

levada tal discussão ao STF.  

Esse trabalho é importante porque a anistia concedida pelo Estado 

brasileiro aos agentes estatais que praticaram atos de tortura tem reverberado 

nos dias atuais, de tal forma que a Corte Interamericana de Direitos Humanos 

condenou o Brasil a reiniciar, com a devida diligência, a investigação e o 



 

processo penal correspondente aqueles fatos, para identificar, processar e, se 

for o caso, punir os responsáveis pela tortura e assassinato de Vladimir 

Herzog, ocorrido durante os dias da ditadura militar.  

Na conjunção dos eixos analíticos, objetiva-se analisar os termos 

utilizados e suas relações com a doutrina jurídica, que atribui os contornos para 

sua atividade institucional como poder estatal, explicitando seus sentidos e a 

validade desta discussão para o direito ao esquecimento.  

Por fim, a partir das conclusões alcançadas, traz como objetivo 

específico a discussão jurídica produzida na relação com os direitos humanos, 

tendo em vista a repercussão da morte de Vladimir Herzog perante a Corte 

Interamericana de Direitos Humanos, caracterizando o seu ativismo no 

exercício típico de suas funções. 

Na pesquisa pelo método hipotético-dedutivo com análise da 

fundamentação jurídica e suas consequências, assim como dos pontos 

principais da sentença prolatada pela Corte Interamericana de Direitos 

Humanos, buscar-se-ão as conclusões necessárias para o objetivo específico 

do trabalho que ora se propõe. Será uma discussão jurídica produzida na 

relação com os direitos humanos, tendo em vista a repercussão dos pontos 

abordados neste trabalho acadêmico. 

 

 
 

 
 
 

 
 

 



 

V CONCLUSÕES 

O direito ao esquecimento impõe grandes desafios aos tribunais: 

respeitar e afirmar os direitos da personalidade que têm como pressuposto a 

dignidade da pessoa humana, por vezes, em detrimento da liberdade de 

expressão, da memória como história de um passado, com argumentos que 

permitam a aceitabilidade das decisões no sistema jurídico e político. São 

decisões que, às vezes, podem comprometer o futuro das pessoas, impedindo-

as de refazerem suas vidas. Por outro lado, é possível haver um meio termo 

em que se preserva a memória sem descurar da preservação da dignidade da 

pessoa humana, reconhecendo o direito ao esquecimento. 

Neste contexto, exsurgem expressões representativas das relações 

humanas no plano do direito ao esquecimento: dignidade da pessoa humana, 

anistia, perdão, responsabilidade civil pelo ilícito lucrativo, ética na 

responsabilidade civil, direito à privacidade. A investigação acerca da 

possibilidade de delimitação destes termos e do debate por eles compreendido 

enquanto construções teóricas relacionadas ao direito ao esquecimento, foi o 

objeto proposto para a presente dissertação, que pretendia responder às 

seguintes indagações: (a) a anistia na visão de François Ost está relacionada 

ao esquecimento? (b) qual a correlação entre a Lei da Anistia no Brasil e o 

direito ao esquecimento? (c) a Corte Interamericana de Direitos Humanos, ao 

condenar o Brasil a reiniciar a investigação e o processo penal quanto aos 

fatos ocorridos antes da Lei da Anistia, estava desprestigiando o direito ao 

esquecimento? (d) quais os conflitos existentes entre a liberdade de informação 



 

e de expressão e o direito à privacidade? (e) seria possível pleitear 

indenização, anos após o fato, se porventura o ato fosse relembrado? 

Para alcançar o objetivo traçado, foram identificadas no direito ao 

esquecimento as prescrições da doutrina jurídica quanto à matéria, bem como 

as conclusões alcançadas pelas Cortes Superiores deste país. Resta, agora, 

articular as respostas às questões formuladas e às contribuições que a 

dissertação oferece para o tema proposto.  

A hipótese geral, no sentido de que as pessoas têm direito ao 

esquecimento foi confirmada. 

(a) Quanto à primeira questão, verificou-se que a anistia, na visão de 

François Ost, está relacionada ao esquecimento. A complexidade do debate 

abrangido pela expressão “anistia” remete à discussão em torno do 

esquecimento. Ele afirma que alguns veem na anistia uma forma de 

esquecimento forçado e outros a interpretam como o perdão por excelência. 

Nessa dialética, a anistia apaga os erros cometidos no passado para começar 

outra vez, para reiniciar a vida com a prática de novos atos. É nesse contexto 

que a anistia e o perdão se relacionam com o conceito do direito ao 

esquecimento trazido por Ost.  

Todavia ele ressalta que quando se trata de crimes graves, se deve 

limitar o esquecimento, de forma a permitir a ação da justiça, especialmente 

quanto se trata de crimes contra a humanidade. A sugestão trazida é que, não 

obstante os fatos historicamente devam ser lembrados para não mais serem 

repetidos, após o cumprimento da pena e pago o débito para com a justiça e 

para com a sociedade, o direito ao esquecimento, como direito de 

personalidade, deve prevalecer.  



 

(b) Quanto à segunda questão, fazendo-se um cotejo entre a Lei da 

Anistia, o passado histórico e o direito ao esquecimento, tem-se que o que este 

último pretende não é apagar os fatos históricos, traumáticos, como os 

vivenciados pelo Brasil durante o regime militar, tampouco deixar impunes os 

crimes perpetrados pelos torturadores. O que o direito ao esquecimento 

pretende é dar uma oportunidade para que os violadores dos direitos humanos, 

após julgamento e cumprimento da exata medida da pena, tenham a 

oportunidade de refazerem suas vidas e não tenham que cumprir uma pena 

perpétua de serem relembrados como aqueles que torturaram, que 

assassinaram, ficando estigmatizados para o resto de suas vidas.  

Sugere-se que os fatos permaneçam hígidos na memória, por serem 

fatos históricos, a fim de que não sejam repetidos nas próximas gerações, mas 

que a dignidade da pessoa humana dos culpados seja resguardada. A 

sugestão é que a justiça seja feita, que sejam julgados de acordo com o devido 

processo legal e, se condenados, cumpram a pena e paguem por suas dívidas. 

Posteriormente, seus nomes e imagens devem ser preservados para que tais 

vidas sejam refeitas e um novo futuro possa ser construído. 

(c) Quanto à terceira pergunta, a decisão da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos não foi um desprestígio ao direito ao esquecimento. Os 

julgadores quiseram proteger os direitos de personalidade dos falecidos e 

desaparecidos e possibilitar a indenização dos familiares sobrevivos. A 

reanálise buscada pela referida Corte teve o intuito de indenizar os familiares e 

se ter certeza de que os culpados fossem julgados, possibilitando as 

condenações. Após o cumprimento de eventual pena, podem e devem ser 

esquecidos para refazerem suas vidas. 



 

 (d) Quanto à quarta pergunta, verificou-se que o direito à informação e 

expressão não é absoluto, pois nem o direito à vida é absoluto. O direito à 

informação e à livre expressão encontra limites em outros direitos. Há questões 

que precisam ser analisados in loco. Portanto, nem sempre prevalecerá o 

direito à livre informação e expressão ou, ainda, o direito à privacidade. 

Verificou-se que o direito à privacidade é como o direito de estar só; que 

se deve conceder ao ser humano o direito de gerir o que pertencer à sua vida 

privada, esfera esta relativa aos seus sentimentos, seus conflitos internos, de 

forma que os outros não tenham acesso ao que não se deseja ser conhecido.  

Do mesmo jeito que o direito à liberdade de opinião e de expressão está 

amparado no âmbito internacional, o direito à privacidade também está. 

Portanto, a esfera de proteção da pessoa deve estar a salvo da ingerência dos 

demais, de forma que tais pontos contidos nessa esfera não podem nem 

devem ser divulgados, sob pena de violação, ensejando a devida reparação. 

(e) Quanto à quinta e última pergunta, confirmou-se que é possível 

pleitear indenização, anos após o fato, se porventura o ato for relembrado. 

Esse item foi abordado no Capítulo 4 da dissertação. 

Destacou-se que a ética e a justiça estão intimamente relacionadas, pois 

é na ética, na moral que aflora o sentimento de justiça, a vontade de se fazer o 

correto, de respeitar todas as pessoas, por serem seres autônomos capazes de 

agir e escolher com liberdade. 

Destacou-se o liame entre a responsabilidade civil pelo ilícito lucrativo e 

o direito ao esquecimento. Verificou-se que a tarefa da responsabilidade civil 

não deve se restringir à contenção de danos, mas deve incluir a prevenção de 

comportamentos antijurídicos e a remoção de ganhos ilícitos. Não se deve 



 

olhar para os danos sofridos pela vítima, mas deve-se olhar para o ofensor. 

Deve-se compreender a responsabilidade civil de forma polifuncional, como 

uma exigência da responsabilidade civil. 

Feitas estas considerações, conclui-se que o fundamento filosófico para 

a remoção de lucros indevidos é trazer ambas as partes para o status quo ante. 

Não somente a vítima, indenizando-lhe de possíveis danos que ela tenha 

sofrido, mas também o ofensor, na medida em que os lucros obtidos por ele 

serão removidos de sua esfera de domínio, além de desencorajá-lo a repetir 

seus atos ilícitos.  

Concluiu-se que no caso Paula Thomás não houve a aplicação da 

responsabilidade civil pelo ilícito lucrativo, uma vez que a revista Isto É foi 

condenada a pagar o total de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais) de 

indenização à Paula Thomás e a seus familiares, enquanto a Isto É lucrou mais 

de três milhões, vendendo 338.851 exemplares à época, perfazendo um valor 

estimado de R$ 3.354.624,10 (três milhões, trezentos e cinquenta e quatro mil, 

seiscentos e vinte e quatro reais e dez centavos). É de se concluir, por 

conseguinte, que o ilícito reconhecido pela Justiça brasileira transformado em 

indenização ficou bem abaixo dos lucros auferidos pela revista.  

Para finalizar, restou claro que as teorias que tratam da vida íntima das 

pessoas também tratam do direito de ser deixado em paz, direito de grande 

significado para o desenvolvimento da personalidade. Na atualidade, com o 

desenvolvimento tecnológico, com as transmissões rápidas das informações e 

notícias, urge a proteção dos direitos de personalidade. Assim como no Direito 

Penal que prevê a reabilitação após o cumprimento da pena, que assegura o 

sigilo dos registros a respeito do processo penal a que foi submetido o agente 



 

do crime, tal raciocínio deve ser aplicado em se tratando de direito ao 

esquecimento. Os fatos históricos traumáticos devem ser lembrados para que 

as próximas gerações não cometam os erros do passado, permitindo que, após 

o cumprimento da pena, os direitos da personalidade sejam restituídos. 
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